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RESUMO
 O presente artigo objetiva tratar da classificação doutrinária das intervenções de terceiro, explorando suas classificações, características, adequações e previsões legais. Trata nesta mesma perspectiva de toas as modalidades de intervenções de terceiro, quais sejam: assistência, oposição, nomeação à autoria, chamamento ao processo e denunciação da lide, dando maior ênfase a esta última, já que pertence a questão principal explorada neste artigo científico, abordando a respeito da imposição obrigatória desta dentro da relação processual. 
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Introdução

 Numa visão tradicional da estrutura da relação processual, o processo é constituído por autor, réu e juiz-natural. Porém, em algumas situações, a relação processual não fica adstrita apenas a esses sujeitos, podendo o processo ser constituído por uma pluralidade de sujeitos, como se dá no litisconsórcio e também como ocorre na intervenção de terceiros, em que um terceiro não integrante da relação processual passa a integrá-la.

 A intervenção de terceiros, então vai de encontro à teoria tradicional da tríplice configuração da relação processual, podendo fazer com que outro indivíduo ingresse no processo. Nas modalidades de intervenção, o terceiro passa a integrar o processo com objetivo de auxiliar a parte, de extinguir sua atuação ou substituí-la ou ainda restituindo uma delas.

Entre os mecanismos ( modalidades) de intervenção estão a assistência, a oposição, a nomeação à autoria, o chamamento ao processo e a denunciação à lide. Esta ultima é o centro de inúmeras discussões doutrinárias, e aqui será analisada apenas uma delas, que se refere à discussão sobre a obrigatoriedade (assim como prevista no art. 70 do Código de Processo Civil) da denunciação da lide. 
1 Intervenção de terceiros
O processo pode ser definido como o instrumento utilizado para pacificar os conflitos existentes na vida social, do qual fazem parte como sujeitos mínimos principais as partes em sentido estrito ( autor e réu) , representando seus interesses, e o juiz, sendo imparcial e com a finalidade de dirimir o conflito. Geralmente as partes parciais são o autor e o réu, porém, em casos específicos a relação processual pode ser modificada: substituindo a parte ou ampliando o número de partes, fato contrário à tradicional estrutura tríplice da relação processual.
Em determinados processos pode ocorrer a inclusão de sujeito que não constava como parte na ação que deu início à formação do processo. Esse indivíduo, que não era parte e passará a ser, é denominado terceiro. Destarte, quando um indivíduo que originalmente não era parte da relação processual passa a integrá-la, ocorre o fenômeno chamado intervenção de terceiros, cujo fundamento se dá pelo fato de que,embora o processo busque efeitos para as partes envolvidas, ele acaba extrapolando essa esfera e atingindo interesses de quem em primeiro momento não era parte. 
Há situações em que, embora já integrada a relação processual segundo seu esquema subjetivo mínimo (juiz-autor-réu), a lei permite ou reclama o ingresso de terceiro no processo, seja em substituição, seja um acréscimo a elas, de modo a ampliar subjetivamente aquela relação


Os casos em que a modificação da relação processual pela inclusão de terceiros se opera são excepcionais e expressamente previstos em lei, e dependem, quase que de forma absoluta, do prejuízo à esfera de interesse deste terceiro não integrante, aprioristicamente,   da relação processual. 

Segundo a doutrina majoritária, a intervenção de terceiros pode ser subdividida em dois grupos, quais sejam: as intervenções voluntárias e as intervenções forçadas. Porém, como enfatiza Humberto Theodoro Junior
, quando o terceiro adentra ao processo, este o faz sempre de forma voluntária, pois a lei não obriga o terceiro a se tornar parte integrante. Segundo o citado autor, a coação que a lei e o juiz exercem é feita sobre a parte, que em algumas situações é obrigada a citar terceiros para que tenha seu mérito apreciado. Assim,  não se trata de intervenção de terceiros forçada, mas sim provocada por uma das partes.

Destarte, subdivide-se então a intervenção de terceiros em dois grupos: as intervenções voluntárias ou espontâneas, em que o terceiro ingressa no processo por iniciativa própria objetivando tornar-se parte no processo; e as intervenções provocadas, em que o terceiro ingressa na relação processual por ter sido provocado por uma das partes originárias.

Grande parte da doutrina, como Alexandre Câmara
 e Humberto Theodoro Junior
, aponta espécies ou subgrupos da intervenção de terceiro. Assim, como espécies das intervenções voluntárias existem a assistência e a oposição, enquanto, qualificadas como espécies de intervenções provocadas, existem a nomeação à autoria, a denunciação da lide e o chamamento ao processo. 
Além da classificação em subgrupos quanto à forma em que o indivíduo passa a compor o processo, a intervenção de terceiros pode ainda ser classificada segundo os efeitos produzidos pela entrado do terceiro na relação processual, este podendo suceder a parte originária (excluindo-a), como ocorre na oposição, ou ainda pode ampliar a relação processual (auxiliando uma das partes), como ocorre na assistência. 

O ingresso de terceiro em processo, pode ainda provocar a mudança do órgão jurisdicional, ultrapassando a regra do art. 87 do Código de Processo Civil (a competência é determinada no momento em que a ação é proposta.). Como exemplo dessa mudança, tem-se quando a intervenção da União Federal, em processo com originalmente duas pessoas jurídicas de direito privado, ocasiona o encaminhamento dos autos do processo à Justiça Federal.

1.1 Assistência 
 A assistência não consta no Capítulo próprio do Código de Processo Civil sobre “Da Intervenção de terceiros”, mas sim no Capitulo específico “Do Litisconsórcio e da Assistência”. Porém, é pacífico na doutrina que a assistência é uma das modalidades de intervenção de terceiro, podendo até ser classificada como intervenção voluntária. De acordo com o art. 50 do Código de Processo Civil, “pendendo causa entre duas ou mais pessoas, o terceiro, que tiver interesse jurídico em que a sentença seja favorável a uma delas, poderá intervir no processo para assisti-la”. Essa é a denominação da assistência simples, em que o terceiro ingressa no processo com o objetivo de colaborar com a parte, almejando a vitória desta. O assistente não figurará no processo como parte, mas como auxiliar. 
Na assistência simples, o assistente tem interesse jurídico próprio, que pode ser preservado na medida em que a sentença seja favorável ao assistido. O assistente simples não tem qualquer relação jurídica controvertida com o adversário do assistido, embora possa ser atingido, ainda que indiretamente, pela sentença desfavorável a este.


Na assistência simples, apesar de o assistente possuir interesse jurídico próprio, ele está limitado à vontade e aos interesses do assistido, podendo apenas atuar de forma colaborativa, mas não se posicionando de forma contrária a este. 

Além da assistência simples, existe a qualificação da assistência como assistencial litisconsorcial. Nesta, o “terceiro interveniente também é titular da relação jurídica deduzida do processo, embora não tenha sido parte da demanda” 
. Assim, o assistente litisconsorcial é aquele que possui relação jurídica com o adversário da parte, e, por isso, deixará de ser assistente, e se tornará um litisconsorte, tendo todas as prerrogativas e deveres do assistido e ainda podendo ter manifestação de vontade diversa deste. 

Segundo o Código de Processo Civil, o assistente pode vir a integrar o processo no curso em que este estiver e pode ser realizada em qualquer tipo de procedimento, sendo amparada em todos os graus de jurisdição. O assistente passa a se tornar terceiro aceitando o processo no estado em que ele se encontrar. 
1.2 Oposição 


 A oposição é uma intervenção voluntária, em que o terceiro manifesta-se em juízo objetivando defender direito que está em disputa em determinado processo, do qual ele não faz parte. O terceiro (opoente) se opõe as partes que estão no processo disputando um bem ou direito que na verdade lhe pertence. Assim, as partes do processo são alteradas: o terceiro transforma-se em pólo ativo da relação e as partes primitivas passam a figurar como pólo passivo do processo, gerando um “litisconsórcio passivo necessário (por força de lei) ulterior simples” 
, sendo cada parte tratada como litisconsorte autônomo. Destarte, surge uma nova ação, já que ocorre a alteração dos sujeitos do processo.

Segundo o CPC, para que seja proposta a ação de oposição é necessário que esteja sendo disputado em juízo um bem ou direito do opoente. Para que a oposição seja apensada aos autos, dando unidade ao processo, é necessário que a sua propositura tenha sido feita antes da audiência.  Cumpre ressaltar, que a propositura pode ser concretizar depois da audiência, não importando, no entanto, em unidade ao processo.
1.3 Nomeação à autoria 


A nomeação à autoria é modalidade de intervenção provocada, tendo por finalidade precípua a correção do pólo passivo da relação, eis que existente erro de postulação quanto à legitimidade. Em alguns casos torna-se difícil identificar quem é o verdadeiro pólo passivo, provocando confusão na relação processual. Tal fato acarreta um equívoco ao comunicar um terceiro a compor a relação, não sendo este legítimo para figurar como réu. Assim, o demandado inicial indica o real proprietário da coisa que está em litigo, para que este figure como réu. Com o vício de legitimidade, pode ocorrer a extinção do processo sem julgamento de mérito, porém, a partir da nomeação à autoria, o juiz permite que o réu primitivo indique quem de fato deveria figurar no pólo passivo. Ocorre nomeação à autoria quando cabe ao detentor indicar quem é o real possuidor do bem ou direito e também quando cabe aquele que praticou ato segundo ordens, indicar quem foi o autor das ordens, para que estes venham a figurar como réus no processo.



Quanto a esta modalidade, cabe ao autor consentir ou não com a intervenção: se aceitar a intervenção, deverá promover a citação do nomeado; caso se recuse, o réu primitivo continuará figurando no pólo passivo da relação. Após a nomeação, cabe também ao nomeado manifestar-se, admitindo ser ou não legitimo para tal relação, e assim o réu primitivo, equivocadamente colocado como componente da relação processual, poderá dela ser excluído. 
1.4 Chamamento ao processo


O chamamento ao processo pode ser compreendido como intervenção provocada, em que um terceiro é incluído no processo sem ter sido inicialmente previsto, na formação do processo, como réu pelo autor. Nesse tipo de intervenção não ocorre a substituição das partes, mas sim o alargamento da relação processual: o terceiro passa a atuar no pólo passivo juntamente com o réu original, criando uma co-obrigação e, conseqüentemente, o litisconsórcio passivo entre o chamado e o chamante.
 

O chamamento ao processo é formulado pelo réu, sendo imprescindível sua manifestação de vontade. A intervenção por chamamento ao processo é cabível apenas nos processos de conhecimento, sendo inexistente a possibilidade nos processos de execução. Nesse tipo de intervenção, o autor pode cobrar de qualquer um dos co-obrigados. Segundo o CPC, é cabível intervenção por chamamento ao processo quanto ao fiador e às obrigações solidárias: a primeira situação é a do o fiador (art.77, I), ao ser demandado pelo credor, poder chamar ao processo  o devedor principal, afim de que caso o fiador pague a dívida, este poderá exigir o que foi pago do devedor principal (sem o benefício de ordem); a segunda hipótese (art. 77, II) é a dos co-fiadores poderem chamar ao processo os demais ; e como terceira hipótese (art. 77, III), existe a possibilidade de um devedor solidário chamar ao processo os demais devedores caso o credor resolva cobrar a dívida de um deles. 
2 Denunciação da lide e sua obrigatoriedade 

A denunciação da lide também constitui espécie de intervenção de terceiro, prevista no Código de Processo Civil, no capítulo “Intervenção de Terceiros”, em seus arts. 70 ao art. 76. Porém, aqui será tratada isoladamente por se tratar do ponto crucial da discussão doutrinária quanto à obrigatoriedade da intervenção de terceiro. 

A denunciação da lide é uma forma de garantir que dentro de um mesmo processo a parte realize seu direito de regresso. É uma tentativa de colocar no mesmo processo duas lides inter-relacionadas, uma que é a principal e outra que é eventual, sendo que esta só será levada a juízo mediante denunciação de acordo com o resultado obtido na sentença da lide principal: a lide eventual só será analisada se o denunciante tiver sido derrotado na lide principal.

Nesse tipo de intervenção, ocorre a criação de uma nova demanda em um processo já existente: aqui não ocorre a criação de um novo processo, apenas de uma nova demanda, em que uma das partes indica um terceiro para que a este seja imposta uma sentença que o torne responsável pela restituição. A nova demanda formulada na denunciação da lide serve para assegurar o exercício do direito de regresso em favor do réu contra o denunciado (o terceiro) na mesma sentença em que o denunciante foi condenado.
Denunciar a lide a alguém não é senão trazer esse alguém para o processo, por força da garantia prestada, ou em razão de direito regressivo existente em face dessa pessoa; provoca o denunciante do mesmo processo para exercer a ação de garantia ou a ação de regresso em face do denunciado; visa, pois, a dois objetivos: vincular o terceiro ao quanto decidido na causa e a condenação do denunciado à indenização.


O Código de Processo Civil traz em seu art. 70 o seguinte texto legal: “a denunciação da lide é obrigatória” e posteriormente traz os três incisos em que ocorre essa obrigação. Aqui serão analisados tais incisos e questionado quanto à obrigatoriedade da denunciação.


De acordo com o art. 70, I, CPC “A denunciação da lide é obrigatória: ao alienante, na ação em que terceiro reivindica coisa, cujo domínio foi transferido à parte, a fim de que esta possa exercer o direito que da evicção lhe resulta”. Tal artigo faz referência à evicção, caracterizada quando uma decisão judicial faz com que alguém perca direitos sobre algo. Com a denunciação da lide pode ser conferido o direito que decorre da evicção, assim o indivíduo pode ter garantido o ressarcimento (caso venha a ser prejudicado) por quem lhe transferiu o direito ou coisa. Nesse caso específico a denunciação da lide se faz obrigatória. Quando não prestada, o denunciante perde o direito de interligar a ação regressiva no processo que está sendo julgada a lide principal e também o direito material à indenização, sofrendo assim as devidas conseqüências por não ter cumprido a denunciação


De acordo com o inciso II do mesmo artigo, a denunciação da lide é obrigatória “Ao proprietário ou ao possuidor indireto quando, por força de obrigação ou direito, em casos como o do usufrutuário, do credor pignoratício, do locatário, o réu, citado em nome próprio, exerça a posse direta da coisa demanda”. Essa denunciação é feita pelo réu, que possui o direito sobre a coisa. O réu denuncia o terceiro (proprietário, por exemplo) para que “proteja” o réu, quando em face deste for proposta uma ação. Neste caso a obrigatoriedade é contestada, o que ocorre na verdade é que caso o réu não denuncie, este apenas perderá a possibilidade de ter dirimido duas lides em um só processo. Essa obrigatoriedade não impõe qualquer conseqüência jurídica ao réu, como ocorre no caso previsto no art. 70, III.

O terceiro caso previsto pelo CPC é o art.70, III, em que é obrigatória a denunciação da lide “àquele que estiver obrigado pela lei ou pelo contrato a indenizar, em ação regressiva, o prejuízo do que perder a demanda”. Esse é o tipo de denunciação que ocorre com mais freqüência, sendo palco da mais acirrada discussão doutrinária. Ocorre quando o réu denuncia um terceiro que está obrigado a indenizá-lo em ação regressiva proposta (pelo réu), não cabendo aqui entrar no mérito de todas as questões, apenas à relativa a obrigatoriedade. Esse inciso, assim como o segundo, não impõe uma obrigatoriedade com conseqüências, parece mais correto falar em faculdade, já que o não exercício não acarreta em conseqüências legais, tão somente a perda da oportunidade de resolver a lide eventual juntamente com a lide principal.

Conclusão 


Diante do processo como instrumento pacificador de conflitos, já é clara a idéia de que este não se compõe por apenas três partes, podendo possuir menos (quando ocorre a inexistência do réu no processo) ou um pluralidade de sujeitos, por exemplo, quando um terceiro é integrado à relação processual para dela fazer parte, representando assim o fenômeno intitulado intervenção de terceiros. Tal intervenção pode ocorrer por algumas modalidades, sendo que a denunciação da lide mereceu especial atenção, principalmente no tocante à sua obrigatoriedade. 


De acordo com o caput do art.70 do CPC, a denunciação da lide é obrigatória. Porém, percebe-se que essa obrigatoriedade não é total e nem real, já que o seu não cumprimento não acarreta conseqüências legais. O art. 70, I é o caso em que essa obrigatoriedade é efetiva, já que do seu não cumprimento decorre a perda do direito de indenização própria do réu, como também a perda da tentativa de dirimir os conflitos em um único processo, porém nos dois outros incisos, observa-se que a obrigatoriedade representa mais uma faculdade do denunciante do que uma imposição legal, pois o não cumprimento acarreta apenas a perda da possibilidade e não a perda ao valor que poderá ser indenizado. 
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